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NOTÍCIAS STF 

Mantida prisão de ex-gerente da Petrobras condenado na 
Operação Lava-Jato 

O ministro Edson Fachin negou seguimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus 153695, por meio do 

qual a defesa do ex-gerente de Empreendimentos da Petrobras Márcio de Almeida Ferreira buscava a 

revogação de sua prisão preventiva decretada na Operação Lava-Jato. 

A prisão foi decretada pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) no curso de investigação sobre 

pagamento de vantagens indevidas a gerentes da Petrobras pelas empresas Akyso Assessoria e Negócios e 
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Liderol Indústria e Comércio de Suportes. A custódia foi fundamentada no risco de reiteração delitiva e na 

possibilidade da prática de atos para ocultar ou dissipar valores depositados no exterior. Habeas corpus que 

buscavam a soltura do ex-gerente foram negados, sucessivamente, pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região e pelo Superior Tribunal de Justiça. 

De acordo com os autos, em fevereiro deste ano, Ferreira foi condenado à pena de 10 anos e 3 meses de 

reclusão pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, tendo sido mantida a prisão preventiva. 

No STF, a defesa afirmava que a quantia mantida por seu cliente no exterior é proveniente de atividade lícita, 

não é objeto de bloqueio judicial e foi devidamente declarada em adesão ao programa de repatriação de 

ativos. Alegava que o Estado tem meios legais para efetuar eventuais bloqueios de recursos e que os riscos 

de reiteração delitiva teriam desaparecido em razão de sua aposentadoria e o consequente afastamento das 

atividades na Petrobras. 

Decisão 

Segundo o relator, o entendimento do STF é no sentido da prejudicialidade do recurso em razão da 

superveniência de sentença condenatória contra o réu, lembrando nesse sentido o julgamento do HC 143333 

(Antonio Palocci) pelo Plenário. O relator observou, ainda, não haver ilegalidade ou abuso no decreto 

prisional que justifique a concessão da ordem de ofício. 

O ministro assinalou que o juízo de primeira instância manteve a prisão preventiva de Ferreira porque, na 

ação penal, teria ficado comprovado o cometimento de novo crime de lavagem de dinheiro por meio de 

adesão ao programa de repatriação de ativos (Lei 13.254/2016). Segundo a sentença, o condenado teria 

utilizado o programa para conferir aparência de licitude a valores depositados em contas secretas no exterior. 

Os atos em questão, observou Fachin, teriam persistido até dezembro de 2016, quando as investigações na 

Operação Lava-Jato já eram amplamente conhecidas. “A reiteração criminosa, sobretudo durante o curso 

aprofundado das investigações, confere credibilidade ao apontado risco concreto de novos delitos”, afirmou. 

“Persiste, de modo atual, o fundado receio de que o produto do cogitado crime antecedente de corrupção seja 

alvo de novos atos de lavagem, o que revela a presença de ameaça à ordem pública, requisito autorizador da 

custódia preventiva”. 

O ministro salientou ainda a prisão preventiva foi implementada em maio do ano passado e que a sentença 

condenatória foi proferida em fevereiro de 2018, em ação penal na qual foram imputados diversos fatos a seis 

acusados. Para ele, diante da complexidade do caso, o processo apresenta tramitação adequada. 

“Atualmente, a ação penal encontra-se em fase de processamento de recursos de apelação, o que também 

indica o regular prosseguimento processual”, destacou. 



Processo: RHC 153695 

Leia mais... 

Rejeitado trâmite de ADPF ajuizada contra estatuto da Caixa Econômica Federal 

O ministro Ricardo Lewandowski negou seguimento à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

520, ajuizada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf) para questionar 

o novo estatuto da Caixa Econômica Federal. 

A Contraf argumentou que o Decreto 8.945/2016, editado para regulamentar a Lei 13.303/2016 (Lei das 

Estatais), conferiu às assembleias gerais das estatais poderes para a aprovação de alterações nos estatutos 

das empresas. Com base nessa legislação, a Assembleia Geral da CEF deliberou pela aprovação de um 

novo estatuto para a empresa. No entanto, conforme a autora da ação, a Caixa é regida pelo Decreto-Lei 

759/1969, o qual exige que seu estatuto seja aprovado por decreto editado pelo presidente da República. 

“Existe uma reserva legal de competência para aprovação dos estatutos, de modo que o Decreto 8945 não 

pode modificar tal competência, deslocando-a do presidente da República para a assembleia”, sustentava. 

Buscava assim a invalidação do atual estatuto da CEF e afastamento da aplicação da nova legislação à 

empresa pública. 

Decisão 

O ministro Lewandowski verificou que a autora da ação busca no STF que seja declarada inconstitucional a 

aplicação do artigo 27, parágrafo 3°, do Decreto 8.945/2016 à CEF, bem como a aplicação da Lei 

13.303/2016 às instituições financeiras de caráter público, ambas regras editadas já sob a vigência da ordem 

constitucional vigente. “Trata-se, portanto, de atos normativos que, no controle concentrado de 

constitucionalidade, devem ser, necessariamente, objeto de ação direta de inconstitucionalidade ou de ação 

declaratória de constitucionalidade”, explicou. 

Ainda segundo o relator, a ação também se volta contra o novo estatuto da CEF, aprovado pela Assembleia 

Geral Extraordinária realizada em 14 de dezembro de 2017 e arquivado no registro do comércio, nos termos 

da lei civil brasileira. Tal ato, aponta o ministro, não configura ato do Poder Público apto a lesar preceito 

fundamental. “Mostra-se evidente a pretensão de se trazer as referidas controvérsias ao exame per 

saltum desta Corte, utilizando esta ação, neste momento, como verdadeiro sucedâneo dos recursos 

pertinentes e eficazes, o que afasta esse relevante instrumento de controle concentrado de 

constitucionalidade de seus objetivos primordiais”, concluiu. 

Processo: ADPF 520 

Leia mais... 
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Presidente do STF suspende resolução da ANS que mudou regras de coparticipação e 
franquias dos planos de saúde 

Decisão cautelar da ministra Cármen Lúcia suspendeu a Resolução Normativa 433/2018 da Agência Nacional 

de Saúde Suplementar (ANS), que altera regras de coparticipação e franquias dos planos de saúde. A 

decisão foi tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 532, ajuizada pelo Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Na ADPF, a OAB pediu a urgente suspensão da resolução por ofensa a diversos preceitos constitucionais, 

como o preceito fundamental da separação dos Poderes e os princípios da legalidade e do devido processo 

legal. A resolução questionada, dentre outras atribuições, prevê que os beneficiários dos planos de 

assistência à saúde poderão pagar até 40% do valor de procedimentos como consultas e exames no modelo 

de coparticipação, além de introduzir a modalidade de franquia para firmar novos contratos de assistência à 

saúde. 

Ao analisar o pedido, a presidente do STF determinou a suspensão da norma, enfatizando que “saúde não é 

mercadoria", "vida não é negócio, "dignidade não é lucro”, e destacando a necessidade de discussão de 

matérias que envolvam direitos fundamentais, como é o caso da saúde, em esfera legislativa própria, com os 

devidos debates e transparência, e não por uma norma criada “em espaço administrativo restrito, com parca 

discussão e clareza”. 

A ministra Cármen Lúcia observou a instabilidade jurídica gerada pela resolução, passível de diversos 

questionamentos na Justiça, e salientou a inquietude de milhões de usuários de planos de saúde 

surpreendidos pelas novas regras, que não foram devidamente debatidas. “A confiança em todo o sistema 

não pode ser diminuída ou eliminada por normas cuja correção formal é passível de questionamento judicial”, 

salientou a presidente do STF, observando que a tutela do direito fundamental à saúde do cidadão brasileiro 

é urgente, assim como a segurança e a previsão dos usuários dos planos de saúde quanto a seus direitos. 

A liminar foi concedida pela ministra durante o plantão judiciário, nos termos da Lei 9.882/1999 e do 

Regimento Interno do STF, para suspender a resolução da ANS. Nesse ponto, a ministra lembrou que o STF 

admite, em caráter excepcional, o controle abstrato de constitucionalidade da validade de atos de entidades 

públicas que importam em regulamentação de matéria cuja competência tenha sido exercida em exorbitância 

aos limites constitucionais. 

A ministra observou que sua decisão foi tomada em caráter precário, sem prejuízo de análise posterior pelo 

ministro Celso de Mello, sorteado relator da matéria, mesmo quanto ao cabimento da ADPF para questionar a 

resolução da ANS. Isso porque, segundo a ministra Cármen Lúcia, embora o objeto imediato da ação seja 

uma resolução da Agência Nacional de Saúde, “demonstra-se que o seu conteúdo produz aparente inovação 

normativa primária, sem respaldo constitucional ou legal, do que decorreria ou autorizaria a alteração 

substancial de planos de saúde pela nova norma posta pela autarquia”, o que justifica a medida de urgência. 
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Acrescentou que a Lei 9.656/1998 não outorgou à ANS a competência legislativa para criar regras, direitos e 

deveres para os usuários dos planos de saúde e que o fato de que as medidas adotadas pela agência só 

entrarão em vigor após 180 dias de sua publicação “não infirma a urgência da medida de sobrestamento 

requerida”. A presidente do STF explicou que quanto aos contratos vigentes, as mudanças introduzidas pelas 

normas da ANS exigem uma negociação e uma previsão dos usuários, muito antes da data de vencimento e 

da renovação. 

Processo: ADPF 532 

Confira a íntegra da decisão. 
Leia mais... 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

Mantida prisão preventiva de homem acusado de tentar matar quatro policiais 

Um homem denunciado por tentar matar quatro policiais teve pedido de liberdade indeferido pela ministra 

Laurita Vaz. A periculosidade social do acusado, que acumula consideráveis antecedentes criminais, 

demonstra a necessidade de manutenção da prisão preventiva, segundo a ministra. 

De acordo com a denúncia, em 1999, o homem conduzia veículo roubado e foi parado em um posto da 

Polícia Rodoviária Federal na BR-116, em São Paulo, onde apresentou documentos falsos. Armado e, em 

tese, visando à impunidade de crimes anteriores, ele resistiu à prisão e disparou contra dois policiais, ferindo 

um deles gravemente. 

No mesmo dia, ele ainda usou arma de fogo para assaltar um indivíduo, a fim de levar dinheiro e bens, 

incluindo seu carro. Com o segundo veículo roubado, foi novamente parado em outro posto policial, onde 

disparou contra outros dois policiais, que conseguiram prendê-lo. 

Confissão 

O réu foi pronunciado pelos crimes de tentativa de homicídio, por quatro vezes, uso de documento falso e 

roubo majorado com emprego de arma. 

Fonte: STF 
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A defesa ajuizou habeas corpus com pedido de liminar para revogar a prisão preventiva. No entanto, a 

ministra Laurita Vaz destacou o fato de que, segundo o Tribunal de Justiça de São Paulo, todos os crimes 

foram confessados pelo réu em seu interrogatório judicial. 

Para a presidente do STJ, o caso não se enquadra nas hipóteses excepcionais que possibilitariam o 

deferimento da liminar em habeas corpus, que são situações de abuso de poder ou de manifesta ilegalidade 

sanável na atual fase processual. 

“O Tribunal de origem afirmou que a custódia cautelar do Paciente revela-se necessária pela garantia da 

ordem pública, tendo destacado que o modus operandi dos delitos investigados no presente feito demonstra a 

sua periculosidade social, circunstância que denota, em princípio, a necessidade da manutenção da prisão 

cautelar”, concluiu a ministra. 

O mérito do habeas corpus será julgado pela Sexta Turma, sob relatoria do ministro Nefi Cordeiro. 

Processo: HC 457371 

Leia mais... 

Ministra determina soltura de réu preso com base em enunciado contrário à jurisprudência 

Por considerar ausentes os requisitos para decretação da prisão preventiva previstos no artigo 312 do Código 

de Processo Penal, a ministra Laurita Vaz determinou a soltura de réu que teve prisão decretada com 

fundamento no Enunciado 14 do Fórum Nacional dos Juízos Criminais (Fonajuc). 

O enunciado estabelece que réu condenado pelo tribunal do júri deve ser imediatamente recolhido ao sistema 

prisional, entendimento considerado pela ministra como antijurídico e contrário à atual posição do Supremo 

Tribunal Federal e do STJ sobre o tema. 

Em abril de 2018, o réu foi condenado pelo conselho de sentença à pena de 30 anos de reclusão, em regime 

fechado, por homicídio ocorrido em 2007 na cidade de Gurupi (TO). 

Após a decisão do júri, o magistrado decretou a prisão com base no Enunciado 14 do Fonajuc e por entender 

que, ainda que o réu fosse beneficiário do princípio constitucional da não culpabilidade até que ocorra o 

trânsito em julgado da sentença condenatória, seria igualmente necessário preservar o princípio da vontade 

soberana dos jurados. 

O decreto prisional foi mantido pelo Tribunal de Justiça do Tocantins, que considerou que a custódia cautelar 

foi justificada pela necessidade de resguardar a aplicação da lei penal, inclusive porque o réu esteve foragido 

durante vários anos. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=HC%20457371
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Mantida-pris%C3%A3o-preventiva-de-homem-acusado-de-tentar-matar-quatro-policiais
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Ministra-determina-soltura-de-r%C3%A9u-preso-com-base-em-enunciado-contr%C3%A1rio-%C3%A0-jurisprud%C3%AAncia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3689.htm#art312
http://amaerj.org.br/wp-content/uploads/2017/08/FONAJUC-enunciados.pdf


Ao STJ, a defesa argumentou que o paciente está preso há mais de 60 dias e que não há na sentença 

nenhuma referência à necessidade de segregação preventiva ou motivo concreto para a custódia. 

Elementos concretos 

A ministra Laurita Vaz destacou inicialmente que, de acordo com o artigo 312 do CPP, na decretação ou 

manutenção da prisão preventiva, o juiz deve apontar, expressamente, elementos reais e concretos que 

mostrem que o indiciado ou acusado, caso permaneça solto, colocará em risco a ordem pública ou 

econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal. 

Ela também ressaltou que, no STF, prevalece o entendimento de que é descabida a utilização da prisão 

preventiva como antecipação de uma pena que nem sequer foi confirmada em segundo grau, pois, caso 

contrário, haveria a implementação de um tipo de execução provisória em primeira instância. 

Da mesma forma, destacou a ministra, há jurisprudência no STJ no sentido de que apenas com o 

exaurimento da jurisdição ordinária é legítimo iniciar a execução provisória da pena privativa de liberdade. 

“No mais, cabe ainda ressaltar que os fatos que ensejaram a condenação ocorreram em 8/12/2007 e que o 

Ministro Felix Fischer já havia concedido a ordem de habeas corpus em favor do Paciente, fundada na 

ausência de requisitos da prisão preventiva. Nesse aspecto, determinar a prisão processual na sentença 

condenatória, datada de 25/4/2018, ofende, igualmente, o princípio da contemporaneidade da medida 

constritiva, em razão do decurso de longo período de tempo entre os fatos e a cautela decretada”, afirmou a 

ministra, em referência ao HC 411.355. 

Além de determinar a soltura do réu, a ministra aplicou medidas cautelares como o comparecimento periódico 

em juízo, o recolhimento noturno e a proibição de sair da comarca quando a permanência seja necessária 

para a investigação ou instrução. 

O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Quinta Turma. O relator é o ministro Felix Fischer. 

Processo: HC 458249 

Leia mais... 

Não é legítima nomeação de advogado dativo em comarcas com Defensoria estruturada 

Decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça estabelecem que, caso exista 

Defensoria Pública na comarca, não se justifica a nomeação de advogado dativo, especialmente quando não 

há circunstâncias que impeçam a atuação do órgão no caso. 
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Com base nesse entendimento, a ministra Laurita Vaz deferiu parcialmente liminar em habeas corpus 

impetrado em favor de uma pessoa acusada de homicídio. 

Segundo os autos, a nomeação do defensor dativo ocorreu assim que não foi apresentada resposta à 

acusação no prazo legal. Diante da nomeação, a Defensoria Pública pediu a declaração de nulidade do ato e 

a imediata remessa do processo àquele órgão para que assumisse a defesa do acusado. O pleito foi 

indeferido, o que motivou o ajuizamento de habeas corpus no Tribunal de Justiça de Goiás. Denegada a 

ordem, outro habeas corpus foi impetrado no STJ. 

Defensor natural 

A Defensoria alega que a nomeação do advogado dativo violou o princípio acusatório, pois o julgador não 

deve “escolher” o responsável pela defesa do acusado. Além disso, a nomeação também estaria contra o 

princípio do defensor natural, que garante uma defesa efetiva e não meramente formal. 

Além do reconhecimento da ilegalidade da nomeação do advogado dativo, a Defensoria pede a anulação dos 

atos processuais já praticados e a reabertura de prazo para apresentação da resposta à acusação. 

Na análise do pedido de liminar, a ministra Laurita Vaz citou decisão da Quinta Turma do STJ em que o 

ministro Jorge Mussi se reportou a precedente do STF segundo o qual o processo é nulo quando há 

nomeação de defensor dativo em comarca com Defensoria Pública estruturada. Por esse entendimento, a 

designação de advogado ad hoc só é admitida quando não há órgão de assistência judiciária na comarca ou 

se este não está devidamente organizado, ocorrendo desproporção entre assistidos e defensores. 

Sem prejuízo 

Em sua decisão, a presidente do STJ determinou a remessa imediata dos autos à Defensoria Pública de 

Goiás, que receberá o processo na fase em que se encontra. No entanto, a ministra não atendeu o pedido de 

anulação dos atos já praticados, pois não foi demonstrado nenhum prejuízo ao réu. 

“Quanto à declaração de nulidade dos atos já praticados, porém, não verifico a presença dos requisitos para a 

concessão da liminar, pois não está demonstrado nos autos o prejuízo à defesa pela atuação do defensor 

dativo”, explicou a ministra. 

Ela citou o artigo 563 do Código de Processo Penal, segundo o qual nenhum ato será declarado nulo “se da 

nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa”. 

O mérito do habeas corpus será julgado posteriormente pela Sexta Turma, sob relatoria do ministro Rogerio 

Schietti Cruz. 



Processo: HC 457443 

Leia mais... 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

CNJ distribui manual para prevenir violência contra magistrados 

Cármen Lúcia quer chegar a 1000 júris de feminicídio 

 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

0031813-16.2018.8.19.0000 

Rel. Des. Luiz Felipe Francisco 

j. 12.07.2018 e p.16.072018 

Agravo de instrumento. Ação de obrigação de fazer. Decisão agravada que concedeu a tutela antecipada 

pretendida. Plano de saúde. É de sabença geral que já está sedimentado na doutrina e jurisprudência que as 

" Unimeds" integram o mesmo consórcio, o mesmo sistema, utilizando-se da mesma logomarca e que atuam 

sob o regime de cooperativas. Ao migrar para um plano ofertado pela Unimed, pareceu à autora, ora 

agravante, como pareceria para qualquer consumidor comum, de que estaria dentro da mesma operadora e, 

portanto, se decorridos mais de 3 anos desde a primeira contratação, nenhuma preocupação deveria ter com 

relação ao aviso de carência.  Preenchidos os elementos do art. 300 do Novo Código de Processo 

Civil.  Aplicação, no caso concreto, do verbete da Súmula nº 59, deste Tribunal de Justiça, que dispõe que 

"somente se reforma a decisão, concessiva ou não da antecipação de tutela, se teratológica, contrária à lei ou 

à prova dos autos". Manutenção da decisão agravada. Desprovimento do recurso.    

 

Leia mais... 

 

 

Fonte: STJ 

Fonte: CNJ 

 
Fonte: EJURIS  

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=HC%20457443
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/N%C3%A3o-%C3%A9-leg%C3%ADtima-nomea%C3%A7%C3%A3o-de-advogado-dativo-em-comarcas-com-Defensoria-estruturada
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87162-cnj-distribui-manual-para-prevenir-violencia-contra-magistrados
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87161-carmen-lucia-quer-chegar-a-1000-juris-de-feminicidio
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000494CD5A2D9C2E47B3B632A66A60E56712C5083A585C47&USER=


LEGISLAÇÃO 

Decreto Federal nº 9.447, de 16 de julho de 2018 – Dispõe sobre a antecipação do abono anual devido 

aos segurados e aos dependentes da Previdência Social no ano de 2018.  

Fonte: Planalto 

 

 
 

Inconstitucionalidades Indicadas 
 
Atualizamos a Página de Inconstitucionalidades Indicadas - 2018 para divulgar a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade ADI 553/RJ referente ao parágrafo 1º do artigo 226, da Constituição do Estado do Rio 

de Janeiro, que prevê a destinação de no mínimo 10% dos recursos provenientes do Fundo de Participação 

dos Estados, garantidos na Constituição Federal (art. 159, inciso I), para compor o Fundo de 

Desenvolvimento Econômico, dos quais 20% deveriam ser investidos em projetos de microempresas e de 

empresas de pequeno porte.  

 

                “Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora, Ministra Cármen Lúcia 

(Presidente), julgou procedente o pedido quanto ao art. 226, § 1º, da Constituição do Estado do Rio de 

Janeiro e prejudicado o pedido em relação ao art. 56 do ADCT da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 

Falou pelo requerente o Dr. Carlos da Costa e Silva Filho, Procurador do Estado do Rio de Janeiro. Ausentes, 

justificadamente, os Ministros Luiz Fux, Ricardo Lewandowski e Celso de Mello. Plenário, 13.6.2018.” 

 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

Fonte: SEESC 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9447.htm
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/4222249/inconstitucionalidade-2018.pdf
mailto:sedif@tjrj.jus.br

